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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 028TJPA/2016 

Processo PA-PRO-2016/01264 

 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA, CNPJ nº. 
04.567.897/0001-90, por meio do Pregoeiro designado pela Portaria nº. 002/2015 - SA, 
publicada na edição do Diário Oficial do Estado de 08 de julho de 2015, torna público às 
interessadas, que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, em sessão pública virtual, via internet, mediante condições 
de segurança – criptografia e autenticação – regida pela Lei nº. 10.520, de 17 de julho 
de 2002, pela Lei Estadual nº. 6.474, de 06 de agosto de 2002 e pelo Decreto Estadual 
nº. 2.069, de 20 de fevereiro de 2006, com as alterações do Decreto nº. 967, de 14 de 
maio de 2008. No que couber, a licitação será regida, também, pela Lei nº. 8.666, de 21 
de junho de 1993; pelo Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005; pelo Decreto nº. 
3.555, de 08 de agosto de 2000, com a nova redação dada pelo Decreto nº. 3.693, de 
20 de dezembro de 2000; pelo Decreto Estadual nº. 199, de 09 de junho de 2003; pelo 
Decreto nº. 3.784, de 06 de abril de 2001; pelo Decreto Estadual nº. 876, de 29 de 
outubro de 2013; pelo Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013; pela Lei 
Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147, de 07 de agosto de 2014, que dispõe sobre o tratamento diferenciado às micro e 
pequenas empresas e regulamentada pelo Decreto Estadual nº. 878 de 31 de março de 
2008; pela Portaria do Gabinete da Presidência deste Tribunal de nº. 5.132, de 19 de 
dezembro de 2013; pela Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), bem como 
pelas condições e exigências contidas neste edital e seus anexos. 

 

DATA: 23 de maio de 2016. 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília) 

LOCAL: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO UASG: 925942 

1. DO OBJETO 

O objeto do presente pregão eletrônico é o registro de preços visando eventual 
aquisição de materiais Açúcar e Café, pelo prazo de 12 (doze) meses, destinados a 
atender às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no termo de referência, Anexo I deste 
edital. 
1.1. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Observado o prazo legal, as interessadas 
poderão formular consultas via e-mail (licitacao@tjpa.jus.br), informando sempre o 
número do pregão e seu objeto.  

1.2. REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema 
obedecerão rigorosamente ao horário de Brasília/DF. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 
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1.4. FONTE DE RECURSOS:  

Orçamento do Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

Programas de trabalho: 02.122.1421.8193, 02.122.1421.8194 e 02.122.1421.8195. 

Natureza da despesa: 339030 

Fonte de recursos: 0118 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste pregão as interessadas que estiverem previamente 
credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e 
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do 
sítio www.comprasnet.gov.br. 

2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, as interessadas em participar deste pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

2.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

2.4. Não poderá participar deste pregão: 

2.4.1. Empresa suspensa de participar de licitação e/ou impedida de contratar com o 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.4.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação; 

2.4.3. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no país; 

2.4.4. Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua objeto compatível com o deste 
pregão; 

2.4.5. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência e concordata; 

2.4.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 

2.4.7. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.4.8. Empresa que possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de desembargadores e juízes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos 
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de direção e assessoramento, conforme artigo 3º da Resolução nº. 07/2005 do 
Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

2.5. O Pregoeiro poderá efetuar consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas do Portal da Transparência do Governo Federal, para verificar a existência 
de restrições legais à participação em licitação e contratação com a Administração 
Pública. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto Estadual nº. 
2.069/2006, art. 22º, § 1º), em www.comprasnet.gov.br. 

3.2. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será 
requisito obrigatório para fins de habilitação. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal da licitante, ou de seu representante legal, e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico 
(Decreto Estadual nº. 2.069/2006, art. 3º, § 6º).  

3.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema eletrônico ou ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros (Decreto Estadual nº. 2.069/2006, art. 3º, § 5º). 

4. DA PROPOSTA 

4.1. A licitante deverá encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então se 
encerrará automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2. A licitante deverá consignar, em campo adequado do sistema eletrônico, o valor 
ofertado para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 
demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 
as exigências do edital. 

4.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, 
que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos. 

4.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, 
que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado. 

4.6. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei 
Complementar nº. 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
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4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital. 

4.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.8.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 

4.8.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

4.9. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

4.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da 
ata de registro de preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.10. Incumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
eletrônico ou de sua desconexão. 

5. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.comprasnet.gov.br. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
edital e anexos, registrando no sistema eletrônico, com acompanhamento em tempo real 
por todas as participantes. 

6.2. A ordem de classificação das licitantes obedecerá ao critério de menor preço por 
item. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

6.4. A apresentação da proposta implicará a aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste edital e em seus anexos e pela obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições neles contidas, assumindo a licitante o compromisso de 
entregar o objeto nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução da ata de registro de preços. 

6.5. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco na elaboração 
de sua proposta, devendo complementá-la, caso o previsto inicialmente em sua 
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proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº. 
8.666/1993. 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

7.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

7.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível. 

7.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

7.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 
após comunicação expressa às participantes no sítio www.comprasnet.gov.br. 

7.9. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a fase de lances. 

7.10. Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificada. 

7.10.1. A apresentação de novas propostas na forma do item acima não prejudicará o 
resultado do certame em relação à licitante mais bem classificada. 

8. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

8.1. Após a fase de lances, se a proposta melhor classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa 
ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta melhor classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à da licitante melhor 
classificada e, se atendidas as exigências deste edital, ser contratada. 

8.1.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outras licitantes que se 
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enquadram na condição prevista no caput deste item, estas serão convocadas, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.1.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº. 123/2006. 

8.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valores 
estimados (unitário e por lote) para o registro de preços. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. O critério de julgamento a ser utilizado é o de menor preço por item, desde que 
atendidas todas as exigências do termo de referência, Anexo I deste edital. 

10.2. O valor global da presente licitação é estimado em R$-273.240,00 (duzentos e 
setenta e treis duzentos e quarenta  reais ). Os valores unitários e totais de cada 
lote/item constam do termo de referência, Anexo I deste edital, os quais serão 
considerados valores máximos para a contratação. 

10.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 
do objeto e do valor com as especificações e exigências estabelecidas neste edital e no 
termo de referência. 

10.4. O Pregoeiro poderá solicitar do setor responsável pela elaboração do termo de 
referência parecer técnico sobre a compatibilidade da proposta com as especificações 
técnicas, inclusive em relação ao seu valor. 

10.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no 
prazo de 03 (três) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar 
Anexo” do sistema Comprasnet, a proposta de preço adequada ao último lance ou 
negociação, formulada de acordo com o termo de referência (Anexo I) e demais anexos. 

10.6. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, impressa sem 
cotações alternativas ou optativas, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, 
e dela deverão constar: 

10.6.1. Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da 
proponente, referência a esta licitação, número de telefone, fax, endereço, dados 
bancários e endereço eletrônico (e-mail); 

10.6.2. Indicação de quem será o responsável pela assinatura da ata, com o número da 
carteira de identidade, de inscrição no CPF/MF, e, caso não seja sócio da empresa, 
procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, com 
poderes para assinatura da ata, em nome da proponente; 
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10.7. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá encaminhar, juntamente com a proposta, certidão expedida pela Junta 

Comercial para comprovação de tal condição, nos termos do art. 8º da Instrução 

Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro Comercial. 

10.8. Será verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos 
neste edital e seus anexos, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 

10.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do Tribunal de Justiça do Estado do Pará ou, ainda, de pessoas físicas ou 
jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

10.10. Serão recusadas as propostas que: 

10.10.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital e seus anexos; 

10.10.2. Apresentarem valores simbólicos, irrisórios, inexequíveis ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante para os quais ela renuncie à parcela ou à 
totalidade da remuneração; 

10.10.3. Apresentarem preços unitários e totais excessivos, acima do estimado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará e informado no item 10.2 deste edital e na 
planilha de preços que acompanha o termo de referência (Anexo I). 

10.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.12. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

10.13. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Setor de Licitações do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado 
na Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza. CEP 66.613-710, 
Belém-PA. 

10.14. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada neste item, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
edital. 

10.15. Após a análise da proposta, poderá a licitante ser convocada para envio de 
amostras dos materiais conforme condições, termos e prazos definidos na alínea “C” 
do termo de referência (Anexo I). 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) 
e da documentação complementar especificada neste edital. 

11.2. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF 
deverão apresentar documentos que supram tais exigências, encaminhando-os através 
da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet em conjunto com a proposta e no 
prazo indicados no item 10.5. 

11.3. Os documentos abrangidos pelo SICAF são os seguintes: 
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11.3.1. Número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do 
Ministério da Fazenda; 

11.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal); 

11.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
ou sede da licitante; 

11.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS (Certidão Negativa de 
Débito – CND emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social); 

11.3.4.1. A prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, no que concerne ao 
cumprimento dos itens 11.3.2 e 11.3.4 poderá ser comprovada mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente aos todos os tributos 
federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, nos termos da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº. 1.751, de 02 de outubro 2014; 

11.3.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal). 

11.4. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 

11.4.1. Registro comercial em caso de empresa individual; 

11.4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e 
alterações ou da consolidação respectiva; 

11.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-
A da Lei 12.440/11. 

11.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

11.6. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos 
em conjunto com a proposta de preços indicada no item 10.5, em arquivo único, por 
meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado 
no referido item. 

11.7. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

11.8. Os originais ou as cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados ao Setor de Licitações do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado 
Avenida Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza, CEP 66.613-710, 
Belém-PA.  

11.9. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome 
da licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ/MF. 
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11.10. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, 
e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e 
documentos. 

11.11. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em 
cartório de títulos e documentos. 

11.12. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 

11.13. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

11.14. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

11.16. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será 
declarada vencedora. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

12.1.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o 
objeto à licitante vencedora. 

12.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

12.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente. 

12.2. Para efeito do disposto no §5º do art. 109 da Lei nº. 8.666/1993, a vista do 
processo deste pregão fica franqueada às interessadas. 

12.3. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro 
serão apreciados pela autoridade competente. 
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12.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Ultrapassadas as fases de lances e de negociação, será declarada vencedora a 
licitante que oferecer a proposta de menor preço e que atenda aos requisitos de 
habilitação. 

13.2. O objeto deste pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 
homologação. 

13.3. A homologação deste pregão compete ao Secretário de Administração do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará. 

14. DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará é o órgão gerenciador responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata 
de registro de preços dele decorrente. 

14.1.1. A Coordenadoria de Convênios e Contratos será a unidade responsável pelos 
atos de controle e administração da ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

14.2. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

14.2.1. Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

14.2.2. As aquisições ou contratações adicionais decorrente da adesão à ata de registro 
de preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador. 

14.2.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador, independentemente no número de órgãos 
não participantes que aderirem. 

14.2.4. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, 
não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

14.2.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

14.2.6. Caberá à empresa beneficiária, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do pedido decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador. 
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14.3. Homologado o resultado deste pregão, a licitante vencedora, observado o disposto 
no art. 14 do Decreto Estadual nº. 876/2013, será convocada para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da data do 
recebimento oficial de convocação. 

14.4. Será incluído na ata de registro de preços o registro das licitantes que aceitarem 
cotar com preços iguais aos da licitante vencedora, na ordem de classificação do 
certame. Tal condição tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses dos arts. 21 e 22 do Decreto 
Estadual nº. 876/2013. 

14.5. A ordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá ser respeitada 
nas contratações. 

14.6. É facultado ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará, quando a convocada não 
assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pela primeira classificada. 

14.7. Publicada na Imprensa Oficial, a ata de registro de preços implicará compromisso 
de entrega do objeto nas condições estabelecidas, conforme disposto no art. 15 do 
Decreto Estadual nº. 876/2013. 

14.8. A existência de preços registrados não obriga o Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, assegurada preferência à empresa registrada em igualdade de condições. 

14.9. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) 
meses, incluídas eventuais prorrogações, contado da publicação na Imprensa Oficial. 

14.10. Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas 
na alínea d do inciso II do art. 65 da Lei nº. 8.666/1993 ou no art. 18 do Decreto 
Estadual nº. 876/2013. 

14.10.1. Nessa hipótese, se o Tribunal de Justiça do Estado do Pará julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a ata e iniciar outro processo licitatório. 

14.11. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará as empresas para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

14.11.1. As empresas que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberadas do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

14.11.2. A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 

14.12. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a 
empresa não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

14.12.1. Liberar a empresa do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido, e sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
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14.12.2. Convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

14.13. Não havendo êxito nas negociações previstas no item anterior, o órgão 
gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

14.14. O registro da empresa será cancelado quando: 

14.14.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

14.14.2. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, sem justificativa aceitável; 

14.14.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 

14.14.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 
8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520/2002. 

14.15. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 14.14.1, 
14.14.2 e 14.14.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

14.16. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

14.16.1. Por razão de interesse público; ou 

14.16.2. A pedido da empresa. 

14.17. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, o Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará fará o devido apostilamento na ata de registro de preços e 
informará às empresas registradas a nova ordem de classificação. 

14.18. A ata de registro de preços, decorrente desta licitação, será cancelada 
automaticamente por decurso do prazo de sua vigência. 

14.19. A ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor a 
ser designado pelo Serviço de Controle de Bens Patrimoniais. 

15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
licitacao@tjpa.jus.br. 

15.2. O Pregoeiro, auxiliada pelo setor técnico responsável, decidirá sobre a impugnação 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

15.3. Acolhida a petição contra este edital, será designada nova data para realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  
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15.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 
(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 
para o endereço eletrônico licitacao@tjpa.jus.br. 

15.5.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, para conhecimento da 
sociedade em geral e das licitantes, cabendo às interessadas em participar do certame 
acessá-lo para a obtenção das informações prestadas. 

15.6. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações serão divulgados no sítio 
www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre – Pregões – Agendados. 

15.7. A licitante, através de consulta permanente ao sítio www.comprasnet.gov.br, 
deverá manter-se atualizada quanto a quaisquer alterações e esclarecimentos sobre o 
edital, não cabendo a este Tribunal a responsabilidade por desconhecimento de tais 
informações, em face de inobservância da licitante quanto ao procedimento apontado 
neste item. 

16. DAS PENALIDADES 

16.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, se for o caso, sem prejuízo das multas previstas neste edital, na 
ata de registro de preços, e das demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº. 
8.666/1993, garantido o direito à ampla e prévia defesa, a licitante que: 

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro 
de preços, não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização;  

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste certame; 

e) não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f) falhar ou fraudar na execução do objeto deste certame; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal. 

16.2. Pelo atraso na entrega do objeto, pela inexecução total ou parcial do objeto desta 
licitação, pelo não atendimento às especificações contidas no termo de referência 
(Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação prevista neste edital, na ata de 
registro de preços e nos instrumentos afins, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará 
poderá aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções, além das previstas no item 
16.1, garantida a ampla e prévia defesa: 

a) advertência; 

b) multa, nos termos descritos no item 16.5; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

16.3. As sanções previstas no item 16.1 e nas alíneas a e c do item 16.2 poderão ser 
aplicadas juntamente com a da alínea b do item 16.2, facultada a defesa prévia da 
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licitante contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data em que a licitante foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção 
estabelecida no item 16.2 alínea c, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10 
(dez) dias, contado da abertura de vista. 

16.4. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante contratada 
descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará. 

16.5. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à licitante contratada pelo atraso 
injustificado na entrega do objeto da ata de registro de preços, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, 
calculado desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total da ata de registro de preços, por 
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nas 
alíneas a e b deste subitem; 

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em 
assinar a ata de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do objeto, ou 
rescisão da nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente, sem prejuízo da 
aplicação do disposto nas alíneas a, b e c deste subitem; 

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula da ata ou do termo de referência, exceto prazo de 
entrega e casos previstos nas alíneas anteriores. 

16.6. A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e será executada 
após regular processo administrativo, garantida à licitante contratada o direito de defesa 
prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos 
termos dos §§2º e 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/1993, na seguinte ordem: 

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à licitante contratada; e 

b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

16.7. Se preferir, poderá a licitante contratada efetuar o pagamento ou autorizar 
expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos pendentes, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

16.8. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega, se dia de expediente normal no 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, ou no primeiro dia útil seguinte. 

16.9. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o atraso não 
superior a 05 (cinco) dias. 
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16.10. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará poderá, mediante despacho 
fundamentado, suspender a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor 
for considerado irrisório. 

a) Para fins de aplicação deste item, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 
2% (dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei nº 8.666/1993. 

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade 
deverá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade 
tenha sido suspensa anteriormente. 

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os 
antecedentes da licitante contratada nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da 
primeira ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato 
gerador distinto. 

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, 
individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que 
resulte em aplicação da respectiva penalidade. 

16.11. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de registro de 
preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade 
contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na 
forma da alínea b do item 16.5. 

16.12. A sanção pecuniária prevista na alínea e do item 16.5 não se aplica nas 
hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades. 

16.13. A sanção de impedimento prevista no item 16.1 será aplicada de acordo com os 
prazos a seguir: 

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, retirar a nota de 
empenho ou a ordem de autorização (item 16.1, a); deixar de entregar a documentação 
exigida para o certame (item 16.1, b); ou não mantiver sua proposta, injustificadamente 
(item 16.1, e); 

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a licitante vencedora ensejar o retardamento da 
execução do objeto deste pregão, devendo ser considerados os prejuízos causados à 
Administração (item 16.1, d); 

c) de até 02 (dois) anos, quando a licitante vencedora falhar na execução do objeto 
deste certame (item 16.1, f); 

d) de até 05 (cinco) anos, quando a licitante apresentar documento falso ou fizer 
declaração falsa (item 16.1, c); fraudar na execução do objeto deste certame (item 
16.1, f); comportar-se de modo inidôneo (item 16.1, g); ou cometer fraude fiscal (item 
16.1, h). 

16.14. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a licitante contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de impedimento aplicada. 
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16.15. A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos serão extensivos a 
todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública, 
consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666/1993. 

16.16. Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a aplicação da 
sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no 
Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo 
constar: 

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade; 

c) o fundamento legal da sanção aplicada; 

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no 
Cadastro da Receita Federal (CPF/CNPJ). 

16.17. As sanções serão aplicadas pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

16.18. É facultado à licitante contratada interpor recurso contra a aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento (suspensão temporária) no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

16.19. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade. 

16.20. Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de reconsideração à 
autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da intimação do ato. 

16.21. Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 
for explicitamente disposto em contrário. 

17. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

17.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação 
em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 

17.2. A anulação do procedimento licitatório induz à da ata de registro de preços. 

17.3. As licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento da ata. 

17.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

P
A

P
R

O
20

16
01

26
4V

02

Assinado digitalmente por MIGUEL SAUMA FILHO.
Documento Nº: 423360.4563991-5585 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

286



     
 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/TJPA/2016 

TJPA/SA/CPL, Av. Almirante Barroso, nº. 3089, sala T-125, bairro do Souza. CEP: 66.613-710. Belém-PA. 
E-mail: licitacao@tjpa.jus.br. telefones: (91) 3205-3206 / 3205-3189 / 3205-3257 Fax: (91) 3205-3287 / 3205-3206. 

18.1. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas 
de pequeno porte. 

18.2. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 
de documentação relativa ao presente pregão. 

18.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário. 

18.4. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente neste 
Tribunal. 

18.4.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente neste Tribunal, os 
prazos de que trata o item 18.2 serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. 

18.5. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
no ato da sessão pública. 

18.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública virtual deste pregão constarão em ata divulgada 
no sistema eletrônico. 

18.7. É vedada a subcontratação para a execução do objeto desta licitação. 

18.8. Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário 
de Brasília (DF) e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a 
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

18.10. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

18.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da competitividade e da disputa entre as interessadas. 

18.12. As cópias deste edital poderão ser obtidas na sala da Comissão Permanente de 
Licitação no Prédio Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, situado na Avenida 
Almirante Barroso, nº. 3089, Belém/PA, das 8 às 16 horas, de segunda a sexta-feira, ao 
custo das cópias (impresso), ou gratuitamente em mídia magnética fornecida pela 
licitante ou através da internet, em www.tjpa.jus.br e/ou www.comprasnet.gov.br. 

18.13. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste pregão. 

18.14. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº. 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
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signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 

18.15. O resultado desta licitação será divulgado em www.comprasnet.gov.br e 
publicado na Imprensa Oficial do Estado do Pará. 

18.16. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital 
do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

19. DOS ANEXOS 

19.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de referência. 

ANEXO II – Minuta de ata de registro de preços. 

 

Belém, 25 de abril de 2016. 

 

 

Miguel Sauma Filho 

Pregoeiro do TJPA 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS 

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS 

SERVIÇO DE ALMOXARIFADO DE MATERIAIS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços para aquisição de material de copa (CAFÉ E AÇUCAR), 
observadas as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência e o 
quadro abaixo; 

1.2. A aquisição desse item será procedida mediante licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, considerando-se as características e 
especificidades do objeto desta licitação. A melhor proposta é aquela que, além de se 
apresentar economicamente mais vantajosa, a licitante oferece item de qualidade, 
excelência e que atende aos requisitos deste Termo de Referência.  

1.3. Consoante com a legislação estabelecida no artigo 15 da Lei n.º 8.666/93 e o Decreto 
n.º 7.892/2013, esta licitação deverá ser na sistemática de REGISTRO DE PREÇOS para 
futuras aquisições por parte do Tribunal de Justiça do Estado do Pará - TJPA. Como 
característica dessa sistemática, está a NÃO OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO 
das quantidades (estimadas) ora licitadas, visto que as solicitações de fornecimento 
atenderão às necessidades de manutenção dos níveis de estoque do TJPA.  

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Realizar a aquisição dos referidos insumos, a fim de viabilizar o abastecimento – por 
um período estimado de 12 meses, durante os anos de 2016 / 2017 - das copas instaladas 
nos diversos setores da Capital, que diariamente produzem o “cafezinho” que é consumido 
por magistrados, servidores e visitantes deste Poder Judiciário, durante a jornada de 
trabalho.  

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO A SER ADQUIRIDO 

3.1. As empresas participantes do processo licitatório a ser instaurado para o presente fim 
deverão oferecer propostas de preços no que tange ao fornecimento dos itens constantes na 
planilha abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE. 
PEDIDO 
MÍNIMO 

01 

Açúcar refinado especial branco – sem glúten - de primeira qualidade, 
acondicionado em embalagem plástica resistente e reciclável, 
hermeticamente fechada, contendo 1kg. A embalagem deverá conter, 
dentre outros, a marca do produto; data de fabricação e prazo de 
validade; número do telefone de atendimento ao consumidor. 
O produto deverá possuir registro no Ministério da Agricultura.  
Marca de referência de qualidade: União, Guarani, equivalente ou de 
melhor qualidade. 

16.500 

Quilos 

3.000 

Quilos 

02 

Café em pó torrado e moído, moagem fina e uniforme, embalagem alto 
vácuo, tipo do café: tradicional, forte ou extraforte, ponto de 
torração: média, sem glúten e sem gordura saturada. Embalagem: 
Acondicionado em embalagem (tipo Tijolinho) pacote de 250g, 
apresentando selo de qualidade ISO 9001. Validade mínima 12 (doze) 
meses a contar da data de entrega. 
Marca de referência de qualidade: Melitta, Pilão, equivalente ou de 
melhor qualidade. 

8.250 

Quilos 

2.500 

Quilos 

 

 

3.2.  Características Mínimas Exigidas para o Açúcar:  

3.2.1. Tipo: refinado;  

3.2.2. Origem: cana-de-açúcar;  
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3.2.3. Cor: branca;  

3.2.4. Qualidade: 1ª qualidade;  

3.2.5. Validade: mínima de 12 meses, a contar da data de entrega (constando em pacote 
individual);  

3.2.6. Embalagem: prática, pacote individual de 1 kg acondicionado em fardos plásticos;  

3.2.7. Possuir características: microbiológicas, físico-químicas, organolépticas e 
microscópicas, que atendam ao padrão de qualidade exigido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA.  

3.3. Características Mínimas Exigidas para o Café:  

3.3.1. Tipo: café em pó tradicional, torrado e moído, sem glútem e sem gordura saturada;  

3.3.2. Composição: 100% de café arábico, não sendo admitida presença de conilon (os 
grãos pretos, verdes ou ardidos não poderão exceder a 20%);  

3.3.3. Ponto de torrefação: média, realizada no máximo em 30 dias;  

3.3.4. Aroma e sabor: característicos do produto, podendo ser suaves ou intensos;  

3.3.5. Qualidade: a marca deve possuir Certificado no PQC – Programa de Qualidade do 
Café, da ABIC, em plena validade, ou Laudo de avaliação do café, emitido por laboratório 
especializado e credenciado pela Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos de Saúde 
(REBLAS/ANVISA) de acordo com ACÓRDÃO Nº 446/2014 – TCU – Plenário, com nota de 
Qualidade Global mínima de 5,5 pontos e máxima de 5,9 na Escala Sensorial do Café e 
laudo de análise de microscopia do café, com tolerância de no máximo 1% de impureza e 
apresentar selo ISO 9001;  

3.3.6. Embalagem: embalado a vácuo, em pacotes individuais de 250 gramas, tipo 
tijolinho, acondicionados em caixas de papelão; 

3.3.7. Validade e data de fabricação: validade mínima de 12 (doze) meses, à contar da 
data de entrega, devendo constar na embalagem (individual) a data de fabricação e 
validade; 

3.3.8. Possuir características microbiológicas, físico-químicas, organolépticas e 
microscópicas, que atendam ao padrão de qualidade exigido pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, a saber: 

3.3.8.1. Microbiológicas: bolores e leveduras, coliformes fecais e totais, escherichia coli; 
contagem padrão em placas; staphylococus aureus; salmonellas sp; clostrídios; 

3.3.8.2. Físico-químicas: cafeína; extrato aquoso; extrato alcoólico; lipídeos (extrato 
etéreo); resíduo mineral fixo; resíduo mineral fixo insolúvel em HCL; umidade; 

3.3.8.3. Organolépticas: aspecto; cor; odor; sabor; 

3.3.8.4. Microscópicas: elementos histológicos estranhos ao café; elementos próprios 
ao café; sujidades, larvas e parasitas. 

3.3.9. A critério do TJPA, quando da entrega do objeto licitado, com vistas ao 
recebimento definitivo, poderão ser escolhidos, pelo Serviço de Almoxarifado de Materiais 
e de forma aleatória, 02 (dois) pacotes de 250 gramas do café do lote fornecido pela licitante 
vencedora, para ser enviado ao laboratório, que forneceu o laudo apresentado na licitação 
ou a outro laboratório especializado e credenciado pela Rede Brasileira de Laboratórios 
Analíticos de Saúde (REBLAS/ANVISA), a critério do TJPA, com vistas à confirmação da 
qualidade exigida; ficando as despesas da referida análise por conta da licitante vencedora 
do certame; 
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3.3.10. Em sendo confirmada a qualidade das amostras, o produto será aceito em 
definitivo. Caso contrário, ensejará a sua devolução e as penalidades à licitante vencedora 
por descumprimento das exigências do edital. 

4. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS  

4.1. A proponente será convocada pelo (a) Pregoeiro (a), via chat, para apresentar 
amostras dos itens (01 quilo de açúcar e/ou 01 pacote de 250g de café) para o qual foi 
classificada provisoriamente, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
comunicado do Pregoeiro; 

4.2. A amostra do café deverá estar acompanhada do laudo laboratorial de análise do 
produto cotado (específico ao lote amostrado), o qual deverá referencia as 
características constantes no subitem 3.3.8, que deverão atender ao padrão de qualidade 
mínimo estabelecido pela ANVISA, emitido, no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à 
data da licitação, e juntamente com este deverá ser apresentado também o certificado de 
autorização do uso do selo de qualidade dentro de sua validade. 

4.3. A amostra será analisada pelos técnicos da área demandante, considerando as 
especificações do presente Termo de Referência no que tange a qualidade do produto 
ofertado e às informações contidas no Certificado e/ou Laudo citados acima. 

4.4. A apresentação das amostras não deverá acarretar ônus para este TJ/PA, e as 
mesmas deverão ser encaminhadas ao Serviço de Almoxarifado localizado na Rodovia 
Augusto Montenegro, S/N, KM 04, Bairro Parque Verde, CEP: 66.635-110, no horário de 
8 às 16h, de segunda à sexta feira. 

4.5. As amostras deverão estar devidamente embaladas e identificadas com o número do 
pregão, o número do item, o CNPJ e o nome ou a razão social da licitante, podendo a 
proponente ser desclassificada, caso não esteja sua amostra de acordo com o proposto 
nesse subitem. 

4.6. Caso a amostra da autora da melhor proposta seja reprovada, será convocada a 
autora da segunda melhor proposta para, caso o seu preço esteja dentro da margem 
orçamentária da Administração, apresentar sua amostra, estando sujeita às mesmas 
condições, e assim sucessivamente. 

4.7. Após o encerramento oficial do certame, o TJPA disponibilizará para retirada a(s) 
amostra(s) rejeitada(s), no estado em que se encontrar(em), mediante a assinatura de 
recibo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos. Transcorrido esse prazo, os produtos 
serão inutilizados e descartados; 

4.8. As amostras aprovadas ficarão retidas até a realização da primeira entrega de seus 
respectivos produtos a fim de verificação da conformidade entre eles, ocasião que poderão 
ser retiradas nas mesmas condições prazo acima mencionadas. 

4.9. A empresa poderá enviar um técnico para acompanhar a análise das amostras, 
porém, sem nenhum custo para o TJPA. 

5. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

5.1. O recebimento será considerado de acordo com os artigos 73 e 76 da Lei nº 
8.666/93, objetos relativos aos respectivos itens deste contrato serão recebidos da forma 
que se segue: 

a) Provisoriamente, imediatamente após efetuada a entrega para efeito de posterior 
verificação da conformidade com a especificação do objeto licitado; 

a.1) Será assegurado ao fornecedor, ou pessoa por ele indicado, o direito de acompanhar 
a verificação de conformidade de qualidade e quantidade dos produtos por ele enviados, 

P
A

P
R

O
20

16
01

26
4V

02

Assinado digitalmente por MIGUEL SAUMA FILHO.
Documento Nº: 423360.4563991-5585 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

291



 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS 

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS 

SERVIÇO DE ALMOXARIFADO DE MATERIAIS 

desde que haja a expressa manifestação até a data do recebimento provisório, ocasião em 
que lhe será informada a data e horário para a conferência; 

b) Definitivamente, em até 05 (cinco) dias corridos, após a verificação da compatibilidade 
das especificações com o Edital da Licitação. 

5.2. Ocorrendo de a Contratada entregar produto com a embalagem violada, danificada 
ou em desacordo com o objeto licitado e homologado, deverá proceder à substituição do 
mesmo em um prazo de 05 (cinco) dias, ficando às suas expensas todas as despesas 
decorrentes de tal ação, podendo, a critério do TJ/PA sofrer as sanções contratuais 
pertinentes. 

6. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO PRODUTO FINAL  

6.1. O produto constante neste termo deverá ter prazo de validade de, no mínimo, 01 
(hum) ano, a contar da data de entrega em nosso almoxarifado central. 

6.2. O prazo para entrega do material, pedido via Ata de Registro de Preços será de 20 
(vinte) dias corridos, a contar do envio à empresa da nota de empenho e correspondente 
“ordem de autorização de compras”; 

6.3. O local para entrega dos materiais já licitados será no nosso Almoxarifado Central, na 
Rodovia Augusto Montenegro, S/N, Parque Verde, Belém/Pará, CEP: 66.635-110 no horário 
de 08h às 16h; 

6.4. Ocorrendo de a empresa fornecedora entregar produto com a embalagem violada 
e/ou danificada, fora do prazo de validade acordado, ou em desacordo com o objeto licitado, 
deverá proceder à substituição do mesmo em um prazo de 05 (cinco) dias. 

7. DA SUSTENTABILIDADE 

7.1. Na entrega dos produtos os licitantes deverão cumprir as seguintes orientações: 

 
7.1.1. Entregar produtos preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento, conforme INSTRUÇÃO 
NORMATIVA/SLTI/MPOG N.º 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010. 

 
7.1.2. Entregar produtos que não contenham substancias perigosas em concentração 

acima da recomendada na Diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous), conforme 
INSTRUÇÃO NORMATIVA/SLTI/MPOG N.º 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010. 

 

 

8. RESPONSABILIDADES DA EMPRESA FORNECEDORA 

8.1. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus 
empregados durante a entrega dos bens, inclusive, durante a entrega dos materiais feita por 
transportadoras; 

8.2. Executar fielmente o fornecimento, entregando o objeto nas quantidades e prazos 
acordados, de acordo com as exigências constantes do Termo de Referência e do Edital do 
Processo Licitatório; 

8.3. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada 
durante o fornecimento; 

8.4. Manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação e qualificação 
necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando sempre que 
exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica; 

P
A

P
R

O
20

16
01

26
4V

02

Assinado digitalmente por MIGUEL SAUMA FILHO.
Documento Nº: 423360.4563991-5585 - consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/siga-
autenticidade/

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

292



 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO E SERVIÇOS 

DIVISÃO DE SUPRIMENTOS 

SERVIÇO DE ALMOXARIFADO DE MATERIAIS 

8.5. Acatar todas as exigências da Contratante, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 

8.6. Substituir os produtos que, porventura, sejam entregues com alguma avaria ou fora 
das especificações do objeto licitado, sem ônus para a Contratante; 

8.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas no presente 
instrumento. 

9. RESPONSABILIDADES DO TJPA 

9.1. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes das especificações 
constantes do Termo de Referência; 

9.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato; 

9.3. Notificar a Contratada, por escrito, a respeito de avarias ou incompatibilidade dos 
produtos entregues, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

9.4. Receber os produtos no local e horário citados no item 6.4; 

9.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada; 

9.6. Verificar a regularidade da Contratada, perante o FGTS e em face das contribuições 
administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e das inscrições em 
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), antes de cada pagamento. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das obrigações 
previstas neste termo de referência serão aplicadas as penalidades previstas no instrumento 
convocatório e na Ata de Registro de Preços. 

11. DOS PEDIDOS. 

11.1. Os pedidos de fornecimento obedecerão à conveniência e às necessidades do 
TJPA, o qual não está obrigado a firmar as contratações advindas do registro de preços; 

11.2. O atendimento aos pedidos obedecerá às quantidades e valores totais empenhados, 
não sendo aceita a remessa fracionada de item, tampouco o fornecimento de parcela do 
empenho, excetuando-se, para fornecimento fracionado, a comunicação antecipada ao 
Fiscal do contrato. 

11.1. Os pedidos de compras obedecerão aos critérios estabelecidos no item 3 deste 
Termo de Referência. 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

12.1. O pagamento será efetuado na medida em que o produto for entregue, por meio de 
ordem bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após a apresentação da nota 
fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, juntamente com as provas de 
regularidade com: a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 
União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 

12.2. Do pagamento serão descontados todos os tributos e contribuições de competência 
da União, exceto, se a contratada for optante do Simples Nacional, situação que deverá 
comprovar; 

12.3. O TJPA não efetivará o pagamento se no ato do recebimento ficar comprovada a 
entrega de material diferente das especificações e quantidades constantes na nota de 
empenho; 
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12.4. Se a nota fiscal apresentar irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a 
liquidação da despesa, ou a contratada não apresentar situação de regularização fiscal, o 
prazo supracitado será contado a partir da data em que tais impropriedades forem sanadas; 

13. DA FISCALIZAÇÃO. 

13.1. O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do material e da prestação 
dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos e designará servidor (es) para 
Administrar / Fiscalizar o Registro de Preços, com autoridade para exercer toda e qualquer 
ação de orientação geral até a entrega do objeto pela empresa fornecedora; 

13.2. No caso de afastamentos e impedimentos do Administrador / Fiscalizador, a 
responsabilidade será do servidor que o estiver substituindo, ou de outro designado pela 
Secretaria de Administração.  

13.3. São atribuições do servidor designado, dentre outras: 

13.3.1. Atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como 
promover todas as medidas necessárias à solução de quaisquer contratempos que 
porventura venham a ocorrer; 

13.3.2. Acompanhar e fiscalizar a execução, requerendo em tempo oportuno à Diretoria 
competente decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal; 

13.3.3. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração todas as 
providências tempestivas necessárias à boa execução do contrato; 

13.4. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 
contratuais; 

13.5. O(s) servidor(es) designado(s) anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos contratos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 

13.6. Independente do acompanhamento e fiscalização exercida pela Contratante, a 
Contratada deverá exercer fiscalização do processo de entrega do bem adquirido, 
objetivando: 

a) Entregar o produto nos prazos estabelecidos com as mesmas especificações, marcas e 
preços apresentados na proposta; 

b) Manter permanente contato com a fiscalização da Contratante, para solução de 
eventuais problemas. 

13.7. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será de responsabilidade do Serviço de 
Almoxarifado de Materiais, através de servidor(es) designado(s) pela Secretaria de 
Administração deste TJPA.  

14. DA VIGÊNCIA. 

14.1. A Ata de Registro de Preço, resultante da licitação, terá vigência de 01 (um) ano, 
nos termos do inciso iii do § 3º do art. 15 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, cc. Art. 13 
do Decreto Estadual nº 876 de 29 de outubro de 2013. 

 

Belém, 11 de março de 2016. 

 

EDSON CARDOSO 
Serviço de Almoxarifado TJPA 
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Apenso I – DOCUMENTO PARA ENCAMINHAMENTO DE AMOSTRAS PARA ANÁLISES. 

Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

 

Solicitação de Análises 

Belém, Pa,  ___de ______________de ____. 

 

Ao 

Laboratório: ___________________________________________________________________ 

 

1 - Encaminho em anexo amostras de café torrado e moído, para realização das análises marcadas 

abaixo: 

Qualidade Global (QG) e Ponto de Torra  

Microscopia (Impurezas)  

Histologia  

Outras:  

2 - Das amostras: 

Marca Amostras  Categoria de Qualidade Qtde Nº de lotes 
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3 - Responsável pelo Recebimento Análises: (envio das análises, pelo laboratório) 

Órgão: Tribunal de Justiça do Estado do Pará 

Setor/Departamento: Serviço de Almoxarifado de materiais / Departamento de Patrimônio 

Responsável: Chefe do Serviço de Almoxarifado de Materiais 

Endereço: ________________________________________________________________ 

CNPJ: 

Tel.: Fax: 

E-mail: 

 

4 - Responsável pelo Pagamento das Análises: (envio da cobrança/nota fiscal) 

Empresa: 

Setor/Departamento: 

Responsável: 

Endereço: ______________________________________________________________ 

CNPJ: 

Tel.: Fax: 

E-mail: 
 
 
_______________________________                       ____________________________ 
Representante da Empresa Contratada                               Representante do TJPA 
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

Aos __ dias do mês de ____ de 2016, o Estado do Pará, por intermédio do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante 
Barroso, nº. 3089, bairro do Souza, cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-
710, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA, 
por seu Secretário de Administração, ANÍBAL CORREA PINHEIRO, brasileiro, servidor 
público, portador da carteira de identidade nº. 1562404 PC/PA, inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 391.715.662-87, designado pela Portaria nº. 470/2015-GP, publicada no Diário de 
Justiça de 03 de fevereiro de 2015, residente e domiciliado nesta cidade de Belém, nos 
termos da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto Estadual nº. 876, de 29 de 
outubro de 2013; da Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1993 (Código de Defesa do 
Consumidor); e pelas demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das 
propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº. 028/TJPA/2016 (processo nº PA-
PRO-2016/01264), para o Registro de Preços nº xxx/TJPA/2016, conforme 
homologação da Secretaria de Administração deste Egrégio Tribunal, publicada no 
Diário Oficial do Estado do Pará em __ de ________ de 2016, registram-se os preços 
oferecidos pela empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº. __.___.___/____-__, com sede na cidade de _____, Estado do ____, à 
____________________________ (logradouro), doravante denominada EMPRESA, 
neste ato representada por _____________________, portado do RG nº _______, 
inscrito no CPF/MF sob o nº ___.___.___-__, cuja proposta foi classificada em primeiro 
lugar para o(s) lote(s)/item(ns) __ do certame supracitado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O objeto da presente ata é o registro de 
preços visando eventual aquisição de materiais Açúcar e Café, pelo prazo de 12 
(doze) meses, destinados a atender às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará, conforme especificações e quantidades estabelecidas no termo de referência, 
Anexo I do edital, parte integrante desta ata. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS – Esta ata de registro de 
preços é documento vinculativo obrigacional e seu prazo de validade não será superior 
a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, contado da publicação na 
Imprensa Oficial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Durante o prazo de validade desta ata, o TJPA não estará 
obrigado a adquirir o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema 
de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 
conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à EMPRESA, 
sendo-lhe, entretanto, assegurada a preferência de contratação em igualdade de 
condições. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A partir da assinatura da presente ata, a EMPRESA 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos 
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realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas neste 
instrumento e no termo de referência, ficando sujeita, inclusive, às penalidades 
legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A retirada da nota de empenho será a caracterização do 
compromisso de efetuar a entrega do objeto da presente ata. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS – Os preços ofertados pela EMPRESA 
constam de sua proposta, parte integrante desta ata. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta 
ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
fornecimentos ou bens registrados, cabendo ao TJPA promover as negociações junto a 
EMPRESA, observadas as disposições contidas na alínea “d”, do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei nº. 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quando o preço registrado se tornar superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberada do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ordem de classificação das empresas que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

PARÁGRAFO QUARTO – Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos 
preços registrados e a EMPRESA não puder cumprir o compromisso, o TJPA poderá: 

I – liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; 

II – convocar as demais empresas para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO – Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

PARÁGRAFO SEXTO – O registro da EMPRESA será cancelado quando: 

I – descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II – não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pelo TJPA, sem justificativa 
aceitável; 

III – não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tornarem 
superiores àqueles praticado no mercado; ou 
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IV – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº. 
8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº. 10.520/2002. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos 
incisos I, II e IV do parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO OITAVO – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado: 

I – por razão de interesse público; ou 

II – a pedido da EMPRESA. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO – O pagamento será efetuado em até 30 
(trinta) dias corridos, a contar da apresentação da respectiva nota fiscal, e desde que 
cumpridos todos os critérios estabelecidos no termo de referência (Anexo I) e estando 
devidamente atestada a nota. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O pagamento será feito através de crédito em conta 
corrente mantida pela EMPRESA no Banco _________, agência nº. ______, conta 
corrente nº. ______, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura emitida pela mesma 
em correspondência aos bens fornecidos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada 
obrigatoriamente dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada 
através de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº. 8.666/1993. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos 
danos a que a EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe 
forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. 

PARÁGRAFO QUARTO – O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes às multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos 
desta ata. 

PARÁGRAFO QUINTO – Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
material/equipamento. 

PARÁGRAFO SEXTO – Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções 
tributárias e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este 
instrumento. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a 
EMPRESA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
a taxa de atualização financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP 

Sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e 

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

 I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001644 

          365          365  

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA – São obrigações da EMPRESA 
além das previstas nesta ata de registro de preços, a seguir especificadas, as demais 
previstas no edital e no termo de referência: 

I – Executar fielmente o objeto da presente ata de registro de preços, obedecendo 
rigorosamente às exigências e especificações contidas no termo de referência, Anexo I 
do edital, que é parte integrante desta ata. 

II – Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo TJPA, substituindo imediatamente os materiais não aprovados pela 
fiscalização. 

III – Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante 
a vigência da ata e fornecimento dos materiais; 

IV – Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os 
comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica. 

V – Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas. 

VI – Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital 
convocatório, no termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica 
vinculada. 

VII – Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às 
multas estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei 
nº. 8.666/1993 e suas alterações posteriores, sem prejuízos das demais. 

VIII – Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes do 
fornecimento objeto desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, 
emolumentos e suas majorações, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 
registrado. 

IX – Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto 
da presente ata de registro de preços. 
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X – A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, instituído pela Lei nº. 8.078/1990. 

XI – A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados 
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de desembargadores e juízes vinculados ao TJPA, bem como de 
ocupantes de cargos de direção e assessoramento, conforme art. 3º da Resolução nº. 
07/2005 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

XII – Cumprir as demais obrigações constantes do termo de referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO TJPA – São obrigações do TJPA, além das 
demais previstas nesta ata de registro de preços e nos anexos que integram e 
complementam o edital convocatório: 

I – Efetuar o pagamento das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos. 

II – Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com 
as obrigações assumidas. 

III – Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de 
penalidades. 

IV – Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante da EMPRESA. 

V – Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no fornecimento objeto desta 
ata, objetivando a imediata reparação ou substituição dos produtos. 

VI – Atestar a entrega e a aceitação dos materiais, bem como sua adequação às 
especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as 
especificações do termo de referência, por meio de notificação à detentora do preço 
registrado. 

VII – Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio os 
defeitos detectados nos fornecimentos e comunicando as ocorrências de quaisquer 
fatos que, a seu critério, exijam correção por parte da EMPRESA.  

VIII – Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO – O acompanhamento e a fiscalização 
ficarão sob a responsabilidade do servidor Edsom Cardoso  (matrícula TJPA nº xxxx) 
do Departamento de Patrimonio do TJPA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do 
objeto desta ata, sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a 
responsabilidade da EMPRESA por quaisquer irregularidades na entrega do objeto, 
nem perante terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES – Ficará impedida de licitar e contratar com 
o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, se for o caso, sem 
prejuízo das multas previstas no edital, nesta ata de registro de preços e das demais 
cominações referidas no Capítulo IV da Lei nº. 8.666/1993, garantido o direito à ampla 
e prévia defesa, a EMPRESA que: 

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de 
registro de preços, não retirar a nota de empenho ou a ordem de autorização; 

b) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto desta ata; 

e) não mantiver a proposta, injustificadamente; 

f) falhar ou fraudar na execução do objeto desta ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Pelo atraso na entrega, pela inexecução total ou parcial do 
objeto desta ata de registro de preços, pelo não atendimento às especificações 
contidas no termo de referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação 
prevista no edital, nesta ata e nos instrumentos afins, o TJPA poderá aplicar à 
EMPRESA as seguintes sanções, além das previstas no caput desta cláusula, 
garantida a ampla e prévia defesa: 

a) advertência; 

b) multa, nos termos descritos no parágrafo quarto; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas no caput desta cláusula e nas 
alíneas a e c do parágrafo primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea 
b do parágrafo primeiro, facultada a defesa prévia da EMPRESA, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que a EMPRESA foi 
oficialmente comunicada, salvo para a sanção estabelecida na alínea c do parágrafo 
primeiro, cuja defesa deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias, contado da 
abertura de vista. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a 
EMPRESA descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do TJPA. 

PARÁGRAFO QUARTO – A multa é a sanção pecuniária que será imposta à 
EMPRESA pelo atraso injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
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b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do 
objeto, calculado desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias; 

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, por descumprimento do prazo 
de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas a e b deste subitem; 

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em 
assinar a ata de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou 
rescisão da nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; sem prejuízo da 
aplicação do disposto nas alíneas a, b e c deste subitem. 

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula desta ata ou do termo de referência, exceto prazo de entrega e casos 
previstos nas alíneas anteriores. 

PARÁGRAFO QUINTO – A multa será formalizada por termo de aplicação de 
penalidade e será executada após regular processo administrativo, garantida à 
EMPRESA o direito de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, nos termos dos §§2º e 3º do art. 86 da Lei nº. 8.666/1993, 
na seguinte ordem: 

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à EMPRESA; e 

b) mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

PARÁGRAFO SEXTO – Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar o pagamento ou 
autorizar expressamente o desconto do valor da multa aplicada dos pagamentos 
pendentes, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em 
dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, 
se dia de expediente normal no TJPA, ou no primeiro dia útil seguinte. 

PARÁGRAFO OITAVO – Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser 
relevado o atraso não superior a 05 (cinco) dias. 

PARÁGRAFO NONO – O TJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender 
a aplicação da penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório. 

a) Para fins de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou 
inferior a 2% (dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei nº 8.666/1993. 

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade 
deverá ser aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja 
exigibilidade tenha sido suspensa anteriormente. 

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os 
antecedentes da EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira 
ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador 
distinto. 
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d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, 
individualmente, cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que 
resulte em aplicação da respectiva penalidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a 
ata de registro de preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado 
interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que 
deverá ser penalizado na forma da alínea b do parágrafo quarto. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – A sanção pecuniária prevista na alínea e do 
parágrafo quarto não se aplica nas hipóteses de rescisão que não ensejam 
penalidades. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – A sanção de impedimento prevista no caput 
desta cláusula será aplicada de acordo com os prazos a seguir: 

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de 
empenho ou a ordem de autorização (caput, alínea a); deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame (caput, alínea b); ou não mantiver sua proposta, 
injustificadamente (caput, alínea e); 

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento da 
execução do objeto desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os 
prejuízos causados à Administração (caput, alínea d); 

c) de até 02 (dois) anos, quando a EMPRESA falhar na execução do objeto desta ata 
de registro de preços (caput, alínea f); 

d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer 
declaração falsa (caput, alínea c); fraudar na execução do objeto desta ata de registro 
de preços (caput, alínea f); comportar-se de modo inidôneo (caput, alínea g); ou 
cometer fraude fiscal (caput, alínea h). 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de 
impedimento aplicada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A declaração de inidoneidade, sua extinção e 
seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados 
à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº. 8.666/1993. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao 
contraditório, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo 
extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente 
registrada no SICAF devendo constar: 

a) a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade; 
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c) o fundamento legal da sanção aplicada; 

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no 
Cadastro da Receita Federal (CPF/CNPJ). 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – As sanções serão aplicadas pela Presidência do 
TJPA, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – É facultado à EMPRESA interpor recurso contra a 
aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento (suspensão temporária) 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – O recurso será dirigido à autoridade superior, por 
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente 
informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – Da declaração de inidoneidade aplicada caberá 
pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser 
apresentado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES – Esta ata de registro de preços, 
durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade autárquica e 
fundacional que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
TJPA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As demais entidades que não participaram do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caberá à EMPRESA, beneficiária da ata de registro de 
preços, observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o TJPA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – As contratações adicionais a que se refere esta cláusula 
não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos fornecimentos 
registrados nesta ata para o TJPA. 

PARÁGRAFO QUARTO – O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não 
poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado 
nesta ata para o TJPA, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

PARÁGRAFO QUINTO – O TJPA somente poderá autorizar adesão à ata após a 
primeira aquisição ou contratação, exceto quando, justificadamente, não houver 
previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 
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PARÁGRAFO SEXTO – Após autorização do TJPA, o órgão não participante deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência desta ata. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Competem ao órgão não participante os atos relativos à 
cobrança do cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao TJPA. 

PARÁGRAFO OITAVO – É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou 
de outros Estados a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e 
entidades da Administração Pública do Estado do Pará. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO – O 
TJPA será o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de 
registro de preços e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada 
a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, as empresas para os quais 
serão emitidos os pedidos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O gerenciamento das obrigações contratuais objeto desta 
ata será efetuado pela Comissão de Registro de Preços do TJPA, designada pela 
Portaria nº. 0xx/201x-SA, com autoridade para exercer, como representante da 
Administração do TJPA, toda e qualquer ação de orientação geral e acompanhamento 
na execução do fornecimento objeto da presente ata. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A convocação das empresas pelo TJPA será formalizada 
e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o 
respectivo pedido. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A EMPRESA convocada na forma do subitem anterior que 
não comparecer, não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não 
cumprir as obrigações estabelecidas nesta ata de registro de preços, estará sujeita às 
sanções previstas no edital e neste instrumento. 

PARÁGRAFO QUARTO – Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá 
indicar a próxima EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem 
prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – As 
despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos 
consignados no orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de 
vigência da ata de registro de preços, a cargo do TJPA, tomadas as cautelas de 
realização de empenho prévio a cada demanda para execução do objeto da presente 
ata, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na 
respectiva nota de empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – Será incluído nesta 
ata o registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante 
vencedora na ordem de classificação do certame. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A ordem de classificação das licitantes registradas na ata 
deverá ser respeitada nas contratações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A condição estabelecida no caput desta cláusula tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado 
da ata. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Integram esta ata: o edital do Pregão Eletrônico nº 
017/TJPA/2016, o termo de referência e a proposta da empresa classificada em 
primeiro lugar para o(s) lote(s)/item(ns) __ do supracitado certame. 

PARÁGRAFO QUARTO – O prazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) 
dias úteis, contado da data do recebimento oficial de convocação. 

PARÁGRAFO QUINTO – Os casos omissos serão resolvidos com observância das 
disposições constantes da Lei nº 8.666/1993, do Decreto Estadual nº 876/2013, da Lei 
nº. 8.078/1993 e da Portaria nº. 5.132/2013 do Gabinete da Presidência do TJPA. 

PARÁGRAFO SEXTO – O resumo da ata de registro de preços será publicado no 
Diário Oficial do Estado do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua 
assinatura, condição indispensável para sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO – As questões decorrentes da execução 
deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão 
processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e forma. 

 

Belém, __ de _____ de 2016. 

 

_______________________________  ________________________________ 

Aníbal Correa Pinheiro    xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário de Administração    Representante da Empresa 

 

Testemunhas: 

 

_____________________________ 

Nome - CPF/MF 

 

_____________________________ 

Nome - CPF/MF 
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PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL  PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL 

1 16500 Quilos

Açúcar refinado especial branco – sem 

glúten - de primeira qualidade,acondicionado 

em embalagem plástica resistente e 

reciclável,hermeticamente fechada, contendo 

1kg.

 R$                    3,99  R$        65.835,00  R$                     3,70  R$          61.050,00 5,00R$                      82.500,00R$          3,40R$                        56.100,00R$           4,02R$              66.330,00R$      

2 8250 Quilos

Café em pó torrado e moído - moagem fina 

e uniforme, embalagem alto vácuo, tipo do 

café: tradicional, forte ou extraforte, ponto de 

torração: média, sem glúten e sem gordura 

saturada. Embalagem:Acondicionado em 

embalagem (tipo Tijolinho) pacote de 250g.

 R$                  26,90  R$      221.925,00  R$                   30,80  R$        254.100,00 25,00R$                    206.250,00R$        17,60R$                      145.200,00R$         25,08R$            206.910,00R$    

287.760,00R$        R$        315.150,00 288.750,00R$        201.300,00R$         273.240,00R$    

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS PA-MEM 2016/05286

 Data: 29/03/2016

Fornecedore-C

TOTAL DA PROPOSTA

BANCO DE PREÇOS PREÇO MEDIO 

UNITÁRIO

PREÇO MÉDIO 

TOTAL

Fornecedor-B
Item Quant UN Especificação

Fornecedo-A

TOTAL GERAL ESTIMADO

OBS 1:  INFORMAMOS QUE O VALOR UNITÁRIO E QUANTIDADES DO ITEM 2 DO BANCO DE PREÇOS FORAM AJUSTADOS PARA ATENDER A ESPECIFICAÇÃO DO TR, POIS OS PREGÕES 

LOCALIZADOS PARA ESTE ITEM FORAM FEITOS CONSIDERANDO A UNIDADE DE COMPRA COMO PACOTES DE 250G.

273.240,00R$                                                                                                                                                                                                                                                  

OBS 2: AS EMPRESAS M. S. DA LUZ, SHEKHINAH E M. O. LANDIM, POR MEIO DE SEUS RESPECTIVOS REPRESENTANTES COMERCIAIS, SRA. MAYARA, SR. MANOEL SILVESTRE E SRA. 

HELÉM, CONFIRMARAM QUE TRABALHAM COM A FORMA DE PAGAMENTO POR EMPENHO
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 DIÁRIO OFICIAL Nº 33122 65Sexta-feira, 06 DE MAIO DE 2016

..

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

.

..

DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 154/2016/GERH/SETUR
CONSIDERANDO os termos do proc. 2016/173535 e o Dec. de 
03/05/2016 RESOLVE Conceder 7,5 diárias ao Secretário de 
Estado de Turismo ADENAUER MARINHO DE OLIVEIRA GÓES 
mat:116401/9, CPF:034.067.682-53. OBJ:Participar com 
comitiva do Pará da Missão Empresarial à Portugal DESTINO: 
Lisboa - Portugal. PERÍODO:02 a 07/05/2016. Ordenador de 
despesas ALBINO JOSÉ DA SILVA BARBOSA.

Protocolo 958837
PORTARIA Nº 155/2016/GERH/SETUR

Proc:2016/174550 Concede quatro meias diárias ao servidor JULIO 
CEZAR TEXEIRA BORCEM, mat:5496760, CPF:621.910.982-15, 
cargo de Motorista. OBJ: Conduzir veiculo ofi cial com equipe técnica. 
DESTINO:Mosqueiro-PA PERÍODO:05, 06, 17, e 18/05/2016. 
Ordenador de despesas ALBINO JOSÉ DA SILVA BARBOSA.

Protocolo 959062
PORTARIA Nº 156/2016/GERH/SETUR

Proc:2016/174407 Concede quatro meias diárias à 
servidora CLÉLIA ROSELY COSTA COROA, mat:2013584/2, 
CPF:186.548.942-53, Gerente de Escritórios Regionais. OBJ: 
Pesquisa para a realização de Inventário da Oferta Turistica. 
DESTINO:Mosqueiro-PA PERÍODO:05, 06, 17, e 18/05/2016 
Ordenador de despesas ALBINO JOSÉ DA SILVA BARBOSA.

Protocolo 959080
PORTARIA Nº 157/2016/GERH/SETUR

Proc:2016/174599 Concede quatro meias diárias à servidora 
MARIA BETÂNIA DA SILVA MAROJA, mat:57173711, 
CPF:038.791.432-34, Assessora. OBJ:Pesquisa para a realização 
de Inventário da Oferta Turistica. DESTINO:Mosqueiro-Pa. 
PERÍODO:05, 06, 17, e 18/05/2016 Ordenador de despesas 
ALBINO JOSÉ DA SILVA BARBOSA.

Protocolo 959094

.

.

FÉRIAS
.

PORTARIA DE FÉRIAS Nº 147/2016/GERH/SETUR
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso 
das atribuições legais e CONSIDERANDO A programação de 
férias desta Setur para ano de 2016. RESOLVE: Conceder 
férias regulamentares aos servidores conforme abaixo 
descrito: 1) Ana Auriel Lima da Costa, 353108/1, Gerente   
de  Desenvolvimento e   Projeto, 2015/2016, 06/06/2016  a 
20/07/2016; 2) Augusto Jorge Joy Neves Colares, 5259053/2, 
Secretário Adjunto, 2015/2015, 06/06/2016  a 20/06/2016; 3) 
Albert Franklin Leal Pantoja, 55585601/1, Assistente de Gestão. 
em Turismo, 2015/2016. 06/06/2016  a 10/07/2016, Conf. § 
3º, Claus. 26ª do ACT 2014/2015, 4) Andrey Cássio de Souza 
Pimentel, 57206530/4, Coordenador de Finanças, 2015/2016, 
01/06/2016 a  30/06/2016; 5) Antônio Epifânio Rodrigues, 
55589043/1, Assistente de Gestão em Turismo, 2015/2016, 
06/06/2016 a 10/07/2016, Conf. § 3º, Claus. 26ª do ACT 
2014/2015; 6) Carlos Alberto Marques Figueira, 2013568/1, 
Coordenador de Marketing, 2015/2016, 24/06 a 13/07/16   e  
01/12 a 15/12/16, Conf. § 3º, Claus. 26ª do ACT 2014/2015; 
7) Clivia Tamara dos Reis Rodrigues, 54195975/1, Técnico 
de Planejamento e Gestão em Turismo, 2015/2016, 04/05 a  
23/05/16 e 08/12 a22/12/16, Conf. § 3º, Claus. 26ª do ACT 
2014/2015; 8) Daniel Neri Pantoja, 57211270/1, Gerente de 
Contrato e Convênio, 2015/2016, 20/06 a 19/07/16; 9) Fábio 
Alberto Batista Santos, 57197097/1, Assistente de Gestão em 
Turismo, 2015/2016, 01/06/2016  a  05/07/2016, Conf. § 3º, 
Claus. 26ª do ACT 2014/2015; 10) Fabrício Santa Brigida dos 
Santos, 54196761/1, Auxiliar Operacional, 2015/2016, 01/06 
a 5/06/16 e   01/10  a 20/10/16, Conf. § 3º, Claus. 26ª do 
ACT 2014/2015; 11) Gilfrei Loureiro Macola Junior, 5853125/4, 
Gerente de Escritório Regionais, 2015/2016, 01/06/2016   a  
30/06/2016; 12)  Julio Cezar Teixeira Borcem, 54196760/1, 
Motorista, 2015/2016, 06/06/2016   a  10/07/2016, Conf. § 3º, 
Claus. 26ª do ACT 2014/2015; 13)  Roberto Souza de Conceição, 
290831/1, Assistente Administrativo, 2014/2015, 01/06/2016   
a  30/06/2016; 14) Rogério Damasceno Ribeiro, 54196757/1, 
Auxiliar Operacional,  2015/2016, 01/06/2016   a  05/07/2016, 
Conf. § 3º, Claus. 26ª do ACT 2014/2015; 15)  Rosilene 
Soares Miranda Carneiro, 5905274/1, Gerente de Treinamento 
desenvolvimento, 2015/2016, 01/06/2016  a 30/06/2016; 16) 
Valdiney da Silva Ribeiro,  55588398/1, Analista de Sistema, 
2015/2016, 01/06/2016  a 05/07/2016, Conf. § 3º, Claus. 26ª 
do ACT 2014/2015. ALBINO JOSÉ DA SILVA BARBOSA.
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DEFENSORIA PÚBLICA
.

.. .

PORTARIA
. .

PORTARIA 003/16-DP/GAB-CEF DE 04 DE MAIO DE 2016
O Defensor Público Geral do Estado, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 8°, incisos VIII e XXVII  da Lei Complementar 
n° 054, de 07 de fevereiro de 2006.
Considerando os termos dos processos nº 2015/517909 e 
2015/478996;
Considerando o disposto no art. 57 da lei estadual nº 5.810/94 
c/c o art. 96 da Lei Complementar estadual 054/06;
RESOLVE:
Art. 1º RECONDUZIR ao cargo de Assistente de Informática, o 
Sr. MARCELO DOS SANTOS GAMBOA, a contar de 15/04/2016.
CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE
Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
Defensor Público Geral

Protocolo 958619
COMISSÃO ELEITORAL CONSELHO SUPERIOR

EDITAL Nº 05/2016
A COMISSÃO ELEITORAL, no uso das atribuições conferidas 
pela Resolução n° 125, de 14 de abril de 2014, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado nº 33624 de 16 de abril de 2014, dá 
ciência aos Defensores Públicos do Estado do Pará, que na 
reunião do dia 29 de abril de 2016, às 13:00 horas, no Gabinete 
do Defensor Público Geral na sede da Defensoria Pública do 
Estado, deliberou o que segue:
Considerando o disposto no art. 2º do Edital 04 CE.CSDP 
publicado no DOE nº 33.116 de 28/04/2016;
Considerando a comprovação do envio tempestivo das solicitações 
de voto postal dos defensores MARCIO ALVES FIGUEIRA; SÉRGIO 
SALES PEREIRA LIMA  e ANNA IZABEL E SILVA SANTOS;
RESOLVE:
Art. 1º Acrescentar à lista das solicitações de voto via postal 
deferidas nos termos do Edital nº 04/16-CE.CSDP, publicado 
no DOE 33116 de 28 de abril de 2016 os seguintes Defensores 
Públicos: MARCIO ALVES FIGUEIRA; SÉRGIO SALES PEREIRA 
LIMA  e ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
COMISSÃO ELEITORAL - DPG, em Belém, aos 29 de abril de 
2016.
ANA MARINA MONTEIRO VALENTE DO COUTO
P r e s i d e n t e
DOMINGOS LOPES PEREIRA
S e c r e t á r i o
MARIA CÂNDIDA COSTA FEITOSA
M e m b r o
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO PARÁ

.
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.

AVISO DE LICITAÇÃO
.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/TJPA/2016
OBJETO: Registro de preço pregão eletrônico para eventual 
aquisição de materiais Açúcar e Café período de 12 meses, 
conforme destinados a atender ás necessidades do Tribunal de 
Justiça de Estado do Pará,conforme  especifi cações quantidades 
estabelecidas  no termo de referência, Anexo I do edital.
SESSÃO PÚBLICA: 23/05/2016, às 10h00min, horário de Brasília, 
no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.
br. UASG do TJ/PA: 925942.
Edital disponível em: www.comprasgovernamentais.gov.br 
e  www.tjpa.jus.br. Informações pelo telefone (91)3205-3257, 
fax (91)3205-3287 ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br.
Belém, 05 de maio de 2016.
Setor de Licitações do TJPA.
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APOSTILAMENTO
.

Extrato de Termo de Apostilamento ao Termo de Permissão 
Remunerada de Uso nº 001.2014 TJPA - O Tribunal de Justiça 
do Estado, neste ato representado pelo seu Secretário de 
Administração, ANÍBAL CORRÊA PINHEIRO, brasileiro, servidor 
público, portador da carteira de identidade n° 1562404 PC/PA, 
inscrito no CPF/MF sob o n° 391.715.662-87, designado pela 
PORTARIA nº. 470/2015-GP, publicada no Diário de Justiça de 03 
de fevereiro de 2015, autoriza o apostilamento, fundamentado no 
8° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, e disposto na Cláusula Quinta, 
do Termo de Permissão Remunerada de Uso nº 001.2014, em 
favor da empresa C.F. ALBUQUERQUE COMÉRCIO E SERVIÇOS, 
CNPJ nº 17.272.552/0001-51, referente ao reajuste pelo INPC/
IBGE, no percentual de 11,07%, do valor de referência para a 
permissão remunerada de uso.

Termo de Permissão 
Remunerada de Uso nº 

001.2014 

Valor atual R$ Valor reajustado 
R$

Permissão remunerada 1.351.37 1.501,07

Belém, 05 de maio de 2016.// Aníbal Corrêa Pinheiro - Secretário 
de Administração
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DIÁRIA
.

PORTARIA DE DIÁRIA 
N° 0962/2016 - SP, DE 27 DE ABRIL DE 2016.

Nome: KARISE ASSAD / Cargo: JUIZA DE DIREITO DA 
COMARCA DE SANTAREM / Matrícula: 116271 / Nº. 
de Diárias: 3½ (três e meia) / Origem: SANTAREM/PA 
/ Destino: PRAINHA/PA / Período: 02 à 05/05/2016 / 
Objetivo: REALIZAR AUDIÊNCIAS.

PORTARIA DE DIÁRIA 
N° 0963/2016 - SP, DE 27 DE ABRIL DE 2016.

Nome: EVANDRO LUIZ BATISTA SALOMAO / Cargo: OFICIAL 
DE JUSTIÇA / Matrícula: 15016 / Nº. de Diárias: 4 (quatro) / 
Origem: ALENQUER/PA / Destino: CURUÁ/PA / Período: 29 à 
30/04 E 02 à 04/05/2016 / Objetivo: CUMPRIR DILIGÊNCIAS.

PORTARIA DE DIÁRIA
N° 0964/2016 - SP, DE 27 DE ABRIL DE 2016.

Nome: MARIA ANA DOS SANTOS LIMA / Cargo: OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR / Matrícula: 90760 / Nº. de Diárias: 
2½ (duas e meia) / Origem: CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA/PA / 
Destino: SANTA MARIA DAS BARREIRAS/PA / Período: 03 à 
05/05/2016 / Objetivo: CUMPRIR MANDADOS.

PORTARIA DE DIÁRIA 
N° 0965/2016 - SP, DE 27 DE ABRIL DE 2016.

Nome: VANESSA CRISTINA SOUZA DA SILVA / Cargo: ANALISTA 
JUDICIARIO / Matrícula: 88145 / Nº. de Diárias: 2 (duas) / 
Origem: ABAETETUBA/PA  / Destino: MOJU/PA / Período: 05, 
09, 13 e 17/05/2016 / Objetivo: ESTUDO SOCIAL.

PORTARIA DE DIÁRIA 
N° 0966/2016 - SP, DE 27 DE ABRIL DE 2016.

Nome: DANIELE DE SOUZA TORRES MARTINS / Cargo: 
ANALISTA JUDICIARIO / Matrícula: 134813 / Nº. de Diárias: ½ 
(meia) / Origem: MARABÁ/PA / Destino: RONDON DO PARÁ/PA 
/ Período27/04/2016 / Objetivo: ESTUDO SOCIAL.

PORTARIA DE DIÁRIA 
N° 0967/2016 - SP, DE 27 DE ABRIL DE 2016.

Nome: CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA VIEIRA / Cargo: AGENTE 
DE SEGURANÇA / Matrícula: 20083 / Nº. de Diárias: ½ ( meia)  / 
Origem: BELÉM / Destino: SÃO CAETANO DE ODIVELAS/PA / Período: 
04/05/2016 / Objetivo:  RECOLHIMENTO DE BENS APREENDIDOS.

PORTARIA DE DIÁRIA 
N° 0968/2016 - SP, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Nome: CLAUDIA REGINA MOREIRA FAVACHO MOURA / 
Cargo: JUIZA DE DIREITO DA VARA AGRARIA DE CASTANHAL 
/ Matrícula: 36471 / Nº. de Diárias: ½ (meia) / Origem: 
CASTANHAL/PA / Destino: INHANGAPI/PA / Período:  
28/04/2016 / Objetivo: REALIZAR AUDIENCIAS.

PORTARIA DE DIÁRIA 
N° 0969/2016 - SP, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Nome: ANDRE PAULO ALENCAR FARIAS / Cargo: ANALISTA 
JUDICIÁRIO / Matrícula: 147001 / Nº. de Diárias: ½ 
(meia) / Origem: CASTANHAL/PA / Destino: INHANGAPI/PA 
/ Período:  28/04/2016 / Objetivo: AUXILIAR MAGISTRADO.

PORTARIA DE DIÁRIA 
N° 0970/2016 - SP, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Nome: EDMAR RIBEIRO DUARTE / Cargo: OFICIAL DE 
JUSTIÇA / Matrícula: 68624 / Nº. de Diárias: ½ (meia) 
/ Origem: CASTANHAL/PA  / Destino: INHANGAPI/PA / 
Período: 29/04/2016 / Objetivo: REALIZAR ESTUDO DE 
CASO.
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